
 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

 

ORIENTAÇÕES IMPORTANTES AO CANDIDATO:  

1. Conferência dos materiais 

✓ Confira seu nome, documento e número de inscrição nos materiais recebidos. 

✓ Verifique o Caderno de Questões quanto à impressão e numeração. 

2. Regras da prova 

✓ Cumpra as normas previstas no Edital, Caderno de Questões e Folha de 

Respostas. O descumprimento poderá resultar em eliminação. 

3. Folha de Respostas 

✓ É o documento utilizado para a correção da prova. 

✓ Assine e marque apenas uma alternativa por questão. 

✓ Utilize somente caneta esferográfica azul ou preta. 

✓ Entregue a Folha de Respostas ao fiscal ao final da prova. 

4. Provas e gabaritos 

✓ Serão divulgados no site do Instituto IGEDUC (www.igeduc.org.br), conforme os 

prazos do Edital. 

5. Condutas proibidas 

✓ Não manuseie a prova antes da autorização. 

✓ Não se comunique com outros candidatos. 

✓ Não utilize aparelhos eletrônicos. 

✓ Não anote o gabarito fora dos locais permitidos. 

6. Permanência e saída 

✓ Respeite o tempo mínimo de permanência previsto no Edital. 

✓ Não deixe o local sem autorização do fiscal. 

✓ Ao concluir, entregue os materiais exigidos e assine os documentos de controle, 

quando solicitado. 

 

 

 

Atenção: Fraudar ou tentar fraudar Certames Públicos é Crime previsto no art. 311-A do 

Código Penal. 
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LÍNGUA PORTUGUESA

O  texto  seguinte  servirá  de  base  para  responder  às
questões de 1 a 10.

Dormir bem pode ajudar no desempenho escolar de
adolescentes, mostra estudo.

Boas noites de sono podem ser essenciais para a saúde
mental e o desempenho escolar dos adolescentes. Isso
é o que aponta um novo estudo publicado na revista
científica "Psychological Medicine".

A partir de dados de participantes entre 10 e 13 anos do
estudo Adolescent Brain Cognitive Development, que
acompanha crianças e adolescentes nos Estados
Unidos, os pesquisadores analisaram como os seguintes
quatro fatores influenciam a vida dos adolescentes:

Qualidade de sono

Tempo de tela

Atividade física

Alimentação

O objetivo era entender de que forma esses hábitos
poderiam ajudar a explicar a relação entre sintomas de
saúde mental, desempenho acadêmico e problemas
sociais entre jovens. Nesse contexto, foram avaliados
sintomas de depressão, ansiedade e experiências
semelhantes à psicose.

A conclusão foi que a qualidade do sono foi o fator que
mais se relacionou com sintomas de saúde mental e
desenvolvimento na escola.

O sono foi responsável por 18,5% das associações com
depressão, 36,3% com ansiedade e 8,3% com
perturbações com caráter psicótico.

Segundo Jason Smucny, primeiro autor do estudo e
neurocientista computacional do Departamento de
Psiquiatria e Ciências Comportamentais da Universidade
da Califórnia, o resultado surpreendeu os pesquisadores.

"Esperávamos que o sono fosse importante, mas não
imaginávamos que ele se destacaria tão claramente em
relação aos outros fatores do estilo de vida,
especialmente o tempo de tela", comenta.

Ainda que a pesquisa mostre que o sono tem papel
central na saúde mental e, consequentemente, no
desempenho acadêmico, os autores ressaltam que ele
não é o único responsável por causar problemas aos
adolescentes.

O tempo de tela, por exemplo, apareceu como segundo
fator mais importante.

Ele correspondeu a 5% da associação entre ansiedade e
funcionamento acadêmico, 6,3% da relação com
depressão e 6,2% com experiências semelhantes à
psicose.

Atividade física e alimentação parecem ter menos
influência, com efeitos menores nas associações
analisadas.

O estudo investigou efeitos de mediação, ou seja,
analisou quanto esses fatores ajudavam a explicar as
associações observadas entre sintomas de saúde mental
e desempenho acadêmico.

Isto é, não é possível atribuir um mau desempenho na
escola exclusivamente a noites mal dormidas ou excesso
no tempo de tela, por exemplo. Mas a pesquisa mostra
que esses hábitos podem contribuir para esse cenário.

Outro ponto destacado pelos pesquisadores é que a
adolescência é um período crítico do desenvolvimento,
no qual frequentemente podem surgir problemas de
saúde mental, o que pode estar relacionado a um sono
de má qualidade.

As conclusões do estudo reforçam que hábitos
saudáveis podem ser essenciais para a melhora da
saúde mental de adolescentes.

"Embora não vá resolver todos os desafios de saúde
mental, rotinas de sono saudáveis são uma maneira
prática de apoiar o bem-estar emocional e o
funcionamento cotidiano da criança ou do adolescente",
analisa Tara Niendam, autora sênior do estudo,
professora de Psiquiatria e diretora executiva dos
Programas de Psicose Precoce da Universidade da
Califórnia.

Mas, mesmo que rotinas mais estabelecidas de sono e a
restrição de tempo de tela sejam importantes para
melhorar a qualidade de vida dos adolescentes, elas não
substituem o tratamento no caso de problemas de saúde
mental já estabelecidos.

Os autores reforçam que o acompanhamento profissional
é essencial nesses casos, principalmente em um
momento formador como a adolescência.

Os pesquisadores ainda afirmam que os resultados
podem ajudar a orientar estudos futuros de intervenção,
com o objetivo de avaliar se mudanças nesses hábitos
são capazes de produzir melhorias no funcionamento
acadêmico e social dos adolescentes.

G1. Dormir bem pode ajudar no desempenho escolar de
adolescentes, mostra estudo. G1, 16 set. 2026. Disponível em:
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2026/09/16/dormir-bem-pode-aju
dar-no-desempenho-escolar-de-adolescentes-mostra-estudo.ghtml.
Acesso em: 23 set. 2026.

Questão 01
Com base no texto, que aborda a relação entre hábitos
de vida, especialmente a qualidade do sono, a saúde
mental e o desempenho escolar de adolescentes, julgue
as proposições a seguir.

I. Embora a qualidade do sono tenha apresentado a
associação mais expressiva entre os fatores analisados,
os resultados não permitem concluir que alterações
nesse hábito, isoladamente, determinem problemas de
saúde mental ou dificuldades no funcionamento
acadêmico dos adolescentes.

II. Embora o tempo de tela tenha apresentado
associação com ansiedade e depressão, sua relevância
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para essas manifestações foi superior à observada para
a qualidade do sono, que se destacou principalmente em
relação ao funcionamento acadêmico.

III. Ao destacar a importância de rotinas de sono mais
saudáveis, os pesquisadores reconhecem seu potencial
para favorecer o bem-estar e o funcionamento cotidiano,
mas preservam a necessidade de acompanhamento
profissional quando já existem problemas de saúde
mental estabelecidos.

IV. Como os efeitos observados para atividade física e
alimentação foram menores que aqueles relacionados ao
sono e ao tempo de tela, o estudo permite concluir que
esses dois hábitos exercem influência pouco significativa
sobre a saúde mental e o desempenho acadêmico dos
adolescentes.

Assinale a alternativa que apresenta as proposições
CORRETAS.

(A) III e IV, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e IV, apenas.
(E) I, II, III e IV.

Questão 02
"Embora não vá resolver todos os desafios de saúde
mental, rotinas de sono saudáveis são uma maneira
prática de apoiar o bem-estar emocional e o
funcionamento cotidiano da criança ou do adolescente."

Caso o objeto direto do verbo 'resolver' fosse substituído
por um pronome oblíquo átono, considerando as regras
de colocação pronominal, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) Somente "não vá resolvê-los" (ênclise ao infinitivo).
(B) Somente "Não vá-os resolver" (ênclise ao verbo

auxiliar com emprego de hífen).
(C) Somente "não os vá resolver" (próclise ao verbo

auxiliar).
(D) "Não os vá resolver" ou "não vá resolvê-los", ambas

admitidas pela norma-padrão.
(E) Somente "Não vá lhes resolver" (ênclise ao verbo

auxiliar sem emprego de hífen).

Questão 03
"Ele correspondeu a 5% da associação entre ansiedade
e funcionamento acadêmico, 6,3% da relação com
depressão e 6,2% com experiências semelhantes à
psicose."

Considerando o emprego da crase no trecho e em
possíveis reconstruções hipotéticas, julgue as
proposições a seguir.

I. Em 'à psicose', a crase está corretamente empregada,
pois 'semelhante' rege a preposição 'a', fundida com o
artigo feminino que antecede o substantivo determinado
'psicose'.

II. Se a construção fosse "com experiências semelhantes
àquela apresentada no estudo anterior", a crase estaria
incorreta, pois pronomes demonstrativos não admitem
fusão com a preposição 'a'.

III. Se a construção fosse 'Ele correspondeu à cerca de
5%...', a crase seria obrigatória, em razão do emprego da
locução adverbial 'cerca de' antes do numeral.

IV. Se a construção fosse 'O estudo acompanhou os
participantes até à adolescência', a crase seria
obrigatória, pois o verbo 'acompanhar' exige também um
complemento indireto e o substantivo 'adolescência'
admite artigo.

Assinale a alternativa que apresenta as proposições
CORRETAS.

(A) I, III e IV, apenas.
(B) I, II, III e IV.
(C) I, II e III, apenas.
(D) I, apenas.
(E) II e IV, apenas.

Questão 04
"Embora não vá resolver todos os desafios de saúde
mental, rotinas de sono saudáveis são uma maneira
prática de apoiar o bem-estar emocional e o
funcionamento cotidiano da criança ou do adolescente".

Com base no emprego da conjunção 'embora' no trecho,
analise as asserções a seguir.

I. A conjunção 'embora' introduz oração subordinada
adverbial concessiva, corretamente construída com o
verbo no subjuntivo ('não vá resolver'), estabelecendo
contraste entre a limitação das rotinas de sono e sua
utilidade prática para o bem-estar do adolescente.

PORQUE

II. A oração introduzida por 'embora' apresenta uma
informação que, embora pudesse conduzir a uma
conclusão desfavorável às rotinas de sono, não impede
a afirmação expressa na oração principal, característica
que também seria preservada caso 'embora' fosse
substituída por 'porquanto', desde que acompanhada dos
ajustes necessários na construção do período.

A respeito das asserções, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) As asserções I e II são falsas.
(B) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(C) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não

justifica a I.
(E) As asserções I e II são verdadeiras, e a II justifica

corretamente a I.

Questão 05
Considerando as regras de concordância verbal e
nominal da norma-padrão, analise as construções a
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seguir, adaptadas do texto, e assinale a alternativa
CORRETA.

(A) Em "18,5% dos adolescentes apresenta sintomas
associados à má qualidade do sono", a concordância
no singular está correta pela norma-padrão, já que,
com percentual seguido de especificador plural, a
concordância é facultativa, podendo o verbo ficar no
singular ou plural.

(B) Em "Mais de um pesquisador confirmaram a
relevância do sono para o desempenho acadêmico
dos adolescentes", a concordância está adequada,
pois a expressão 'mais de um' exige a concordância
verbal no plural.

(C) Em "Atividade física e alimentação, apesar de
apresentarem efeitos menores, também esteve
relacionada aos resultados observados no estudo", a
concordância está correta, pois, tratando-se de
sujeito composto por elementos de sentidos
próximos, admite-se a concordância no singular.

(D) Em "Menos de 10% dos adolescentes avaliados
apresentaram sintomas de experiências semelhantes
à psicose associados exclusivamente à má qualidade
do sono', a concordância está correta, pois, com a
expressão 'menos de' antecedendo o numeral, o
verbo concorda com esse numeral.

(E) Em "Cerca de18,5% da associação com depressão é
atribuída à qualidade do sono, segundo os dados do
estudo", a concordância está correta, pois, com a
expressão 'cerca de', a concordância pode ser
estabelecida com o especificador no singular
('associação'), que está no singular.

Questão 06
"Mas a pesquisa mostra que esses hábitos podem
contribuir para esse cenário."

O vocábulo 'cenário' forma par de homônimos com
'senário', pois ambos apresentam a mesma pronúncia,
mas grafia e significados distintos. Com base no
emprego de outros homônimos e parônimos, complete
as lacunas a seguir.

1.O réu foi condenado a _________ a pena pelo crime
cometido.

2.O motorista foi multado por _________ uma regra do
trânsito.

3.Está _________ a homenagem ao professor.

4.A jovem falava com muita _________.

5.O sinônimo de 'confirmar' é _________.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência
CORRETA, de cima para baixo.

(A) expiar, infligir, eminente, discrição, retificar
(B) expiar, infringir, eminente, descrição, retificar
(C) expiar, infringir, iminente, discrição, ratificar
(D) espiar, infringir, iminente, discrição, ratificar
(E) espiar, infligir, eminente, descrição, retificar

Questão 07
Os textos podem apresentar diferentes formas de
construção e expressão, que permitem sua classificação
em gêneros distintos. Considerando as características
dos gêneros literários e o texto em análise, marque com
V as afirmativas verdadeiras ou com F as falsas.

(__) O texto em análise não pertence ao gênero lírico,
pois sua construção se concentra na apresentação de
informações e resultados de uma pesquisa, sem a
manifestação predominante de subjetividade e de
expressão de sentimentos do eu lírico.

(__) A ausência de personagens e de acontecimentos
organizados em uma sequência narrativa impede que o
texto em análise seja classificado como pertencente ao
gênero narrativo, aproximando-o de uma produção de
caráter predominantemente expositivo.

(__) Caso o conteúdo apresentado fosse convertido em
uma composição poética marcada pela expressão
subjetiva das emoções de um adolescente diante das
dificuldades relacionadas ao sono e à vida escolar, o
texto poderia assumir características próprias do gênero
lírico.

(__) Por apresentar informações, dados e explicações
sobre um estudo científico, o texto em análise pode ser
classificado como pertencente ao gênero dramático, uma
vez que esse gênero também pode abordar
acontecimentos e questões da realidade.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência
CORRETA, de cima para baixo.

(A) V, F, V, F.
(B) V, V, V, F.
(C) F, V, F, V.
(D) V, F, V, V.
(E) F, F, F, V.

Questão 08
"Embora não vá resolver todos os desafios de saúde
mental, rotinas de sono saudáveis ​são uma maneira
prática de apoiar o bem-estar emocional e o
funcionamento cotidiano da criança ou do adolescente."

O emprego do hífen em 'bem-estar' está de acordo com
o Novo Acordo Ortográfico. Assinale a alternativa
CORRETA em que ambos os vocábulos também estão
grafados corretamente, com ou sem hífen.

(A) Cor de rosa e erva-doce.
(B) Contra-almirante e para-quedas.
(C) Pan-islamismo e sobroda.
(D) Circum-escolar e autorreflexão.
(E) Aero-espacial e alecrim-do-campo.

Questão 09
"O sono foi responsável por 18,5% das associações com
depressão, 36,3% com ansiedade e 8,3% com
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perturbações com caráter psicótico."

Com base na regência do adjetivo 'responsável' no
trecho acima, analise as asserções a seguir.

I. O adjetivo 'responsável' está corretamente empregado
com a preposição 'por', regência adequada quando o
termo indica aquilo que se encontra na origem ou sob a
responsabilidade de alguém ou de algo.

PORQUE

II. No contexto apresentado, o termo 'responsável'
estabelece uma relação de atribuição entre 'o sono' e os
resultados mencionados, indicando que esses resultados
são atribuídos à atuação ou influência desse fator.

A respeito das asserções, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(B) As asserções I e II são verdadeiras, e a II justifica

corretamente a I.
(C) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não

justifica a I.
(E) As asserções I e II são falsas.

Questão 10
O sono foi responsável por 18,5% das associações com
depressão, 36,3% com ansiedade e 8,3% com
perturbações com caráter psicótico.

Com base nas regras de acentuação, marque com V as
afirmativas verdadeiras ou com F as falsas.

(__) O vocábulo 'psicótico' recebe acento por ser
proparoxítona, assim como os vocábulos 'Niágara',
'invólucro' e 'míope', todos acentuados corretamente pela
mesma regra.

(__) O vocábulo 'caráter' recebe acento por ser
paroxítono terminado em 'r' e, ao ser flexionado para o
plural, passa a ser classificado como proparoxítono,
mudando a posição quanto à tonicidade.

(__) O vocábulo 'responsável' recebe acento por ser
paroxítona terminada em 'l', ao ser flexionado para o
plural, permanece com a mesma classificação tônica,
mas a justificativa para a acentuação será outra.

(__) Os vocábulos 'associações' e 'depressão'
apresentam a mesma classificação quanto à posição da
sílaba tônica; já 'sono' e 'ansiedade' também apresentam
a mesma acentuação tônica entre si.

Assinale a alternativa que apresenta a sequência
CORRETA, de cima para baixo.

(A) V, V, F, F.
(B) V, F, V, V.
(C) F, V, V, F.
(D) F, V, V, V.
(E) V, F, F, V.

INFORMATICA

Questão 11
Os periféricos são dispositivos utilizados para permitir a
entrada, a saída ou a entrada e saída de dados em um
sistema computacional.

Considerando o uso de impressora, scanner, teclado e
mouse, assinale a alternativa CORRETA.

(A) O mouse é utilizado para armazenar
temporariamente os dados selecionados pelo
usuário, funcionando como dispositivo de memória
auxiliar.

(B) O teclado e o mouse são utilizados principalmente
para entrada de dados e comandos, enquanto a
impressora atua como dispositivo de saída.

(C) O scanner é um dispositivo de saída, utilizado para
transferir documentos digitais do computador para o
papel.

(D) O teclado e a impressora são considerados
dispositivos de entrada, pois permitem inserir
informações no computador.

(E) A impressora e o scanner possuem a mesma função,
diferenciando-se apenas pelo tipo de conexão
utilizada com o computador.

Questão 12
Na elaboração de um relatório técnico extenso no
Microsoft Word (Microsoft 365, versão em português),
um servidor precisa combinar páginas com orientações
diferentes, cabeçalhos distintos por capítulo e títulos
padronizados por estilos. Sobre os recursos de
formatação envolvidos, julgue as afirmações abaixo
como Verdadeiras (V) ou Falsas (F):

(__) A inserção de uma quebra de página, por meio do
atalho Ctrl+P, cria uma nova seção, o que permite
configurar margens distintas para as páginas seguintes.

(__) A quebra de seção do tipo Próxima Página permite
que um trecho do documento seja configurado em
orientação paisagem, enquanto as demais páginas
permanecem em retrato.

(__) Após a modificação das configurações do estilo
Título 1, os parágrafos já formatados com esse estilo
conservam a aparência anterior, e a nova formatação
vale para os que o receberem depois.

(__) Ao desativar a opção Vincular ao Anterior no
cabeçalho de uma seção, o conteúdo desse cabeçalho
pode ser editado sem que o cabeçalho da seção anterior
seja alterado.

(__) A quebra de seção do tipo Página Ímpar inicia a
nova seção na próxima página de número ímpar,
podendo gerar uma página em branco no documento
impresso.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) V, V, F, F, V.
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(B) F, V, V, V, F.
(C) F, F, F, V, V.
(D) V, F, F, V, V.
(E) F, V, F, V, V.

Questão 13
No gerenciamento de arquivos e pastas em sistemas
operacionais, diferentes comandos permitem organizar,
localizar, copiar, mover e excluir conteúdos armazenados
no computador.

Nesse contexto, analise as asserções a seguir e a
relação proposta entre elas:

I. Ao mover um arquivo de uma pasta para outra, o
sistema cria automaticamente uma cópia no novo local e
mantém obrigatoriamente o arquivo original na pasta de
origem.

PORQUE

II. O comando "mover" possui a mesma finalidade do
comando "copiar", diferenciando-se apenas pelo nome
apresentado ao usuário.

A respeito dessas asserções, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) As asserções I e II são verdadeiras, mas a II não
justifica corretamente a I.

(B) A asserção I é falsa, e a II é verdadeira.
(C) A asserção I é verdadeira, e a II é falsa.
(D) As asserções I e II são verdadeiras, e a II justifica

corretamente a I.
(E) As asserções I e II são falsas.

Questão 14
Leia o estudo de caso a seguir:

Uma técnica administrativa enviou por e-mail a um
colega a minuta de um termo de cooperação elaborada
no Microsoft Word (Microsoft 365, versão em português).
O colega devolveu o arquivo com diversas modificações
no texto, mas fez todas as edições com o recurso
Controlar Alterações desativado. Os dois arquivos estão
gravados no disco local do computador, sem
sincronização com serviço de armazenamento em
nuvem. A técnica precisa identificar cada trecho inserido,
excluído ou movido pelo colega, com marcação visual
semelhante à das revisões, sem modificar o conteúdo de
nenhum dos dois arquivos.

Com base no caso apresentado, assinale a alternativa
CORRETA quanto ao procedimento que atende à
necessidade descrita:

(A) Abrir o arquivo devolvido e exibir o Painel de
Revisão, que relaciona as edições feitas no
documento ainda que Controlar Alterações estivesse
desativado.

(B) Executar Inspecionar Documento no arquivo
devolvido, que lista as inserções e exclusões
realizadas por outros autores desde o último
salvamento.

(C) Aplicar Restringir Edição ao arquivo original, fazendo
com que o Word destaque os trechos em que o
conteúdo diverge da cópia enviada ao colega.

(D) Usar, na guia Revisão, a opção Comparar, indicando
os dois arquivos, para que o Word gere um novo
documento com as diferenças marcadas como
revisões.

(E) Abrir o arquivo devolvido, ativar Controlar Alterações
e salvá-lo, pois o recurso passa a registrar também
as edições realizadas antes de sua ativação.

Questão 15
Em uma planilha do Microsoft Excel (Microsoft 365,
versão em português) utilizada para calcular
gratificações, a célula F1 guarda a meta mínima de
produtividade, e as células F2 e F3 guardam percentuais
de gratificação. A célula C3 contém a fórmula
=SE(B3>=$F$1;B3*$F$2;B3*F$3). Um servidor
selecionou C3, copiou-a com Ctrl+C e colou-a, com
Ctrl+V, na célula D7.

Considerando o comportamento das referências
relativas, absolutas e mistas, assinale a alternativa que
apresenta CORRETAMENTE a fórmula resultante em
D7:

(A) =SE(C7>=$F$1;C7*$F$2;C7*G$3)
(B) =SE(B7>=$F$1;B7*$F$2;B7*G$3)
(C) =SE(C7>=$F$5;C7*$F$6;C7*G$3)
(D) =SE(C7>=$F$1;C7*$F$2;C7*G$7)
(E) =SE(C7>=$F$1;C7*$F$2;C7*F$3)

RACIOCÍNIO LÓGICO

Questão 16
No fluxo decisório de uma unidade de controle interno,
são consideradas verdadeiras as seguintes regras:

Se a análise preliminar foi concluída, então o processo
seguiu para revisão técnica.

Se o processo seguiu para revisão técnica, então foi
emitida recomendação ou determinada diligência
complementar.

Se foi emitida recomendação, então o processo foi
liberado.

Se foi determinada diligência complementar, então o
processo não foi liberado.

A análise preliminar foi concluída e o processo não foi
liberado.

Considere as assertivas:

I. O processo seguiu para revisão técnica.

II. Não foi emitida recomendação.
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III. Foi determinada diligência complementar.

IV. O processo foi liberado.

V. A análise preliminar não foi concluída.

Assinale a alternativa que apresenta apenas as
proposições CORRETAS.

(A) I, III e IV, apenas.
(B) I, II e III, apenas.
(C) II, III e V, apenas.
(D) I, II e V, apenas.
(E) II, IV e V, apenas.

Questão 17
Em uma auditoria institucional, o responsável registrou a
seguinte proposição: "Todos os processos auditados
tiveram o relatório homologado e pelo menos uma
recomendação implementada." Posteriormente,
constatou-se que essa proposição era falsa. Assinale a
alternativa CORRETA que expressa exatamente sua
negação lógica.

(A) Nenhum processo auditado teve simultaneamente
relatório homologado e recomendação
implementada.

(B) Todos os processos auditados tiveram o relatório não
homologado ou nenhuma recomendação
implementada.

(C) Existe pelo menos um processo auditado cujo
relatório não foi homologado e no qual nenhuma
recomendação foi implementada.

(D) Existe pelo menos um processo auditado cujo
relatório não foi homologado ou no qual nenhuma
recomendação foi implementada.

(E) Existe pelo menos um processo não auditado cujo
relatório não foi homologado ou no qual nenhuma
recomendação foi implementada.

Questão 18
Em um protocolo de segurança de dados, sejam p a
proposição "a cópia de segurança foi concluída", q a
proposição "a integridade criptográfica foi verificada" e r
a proposição "o acesso externo foi bloqueado". O
sistema considera o ambiente protegido quando é
verdadeira a proposição composta Φ = (p ^ q) v (¬p ^ r).
Analise as assertivas e classifique-as como verdadeiras
(V) ou falsas (F).

(__) Se p e q forem verdadeiras, Φ será verdadeira
independentemente do valor lógico de r.

(__) Se p for falsa e r for verdadeira, Φ será verdadeira
independentemente do valor lógico de q.

(__) Se p for verdadeira e q for falsa, Φ poderá ser
verdadeira caso r também seja verdadeira.

(__) Se r for falsa, Φ será equivalente, nessa condição, a
p ^ q.

(__) Entre as 8 valorações possíveis de p, q e r,

exatamente 5 tornam Φ verdadeira.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) F, V, F, V, V.
(B) V, V, F, F, V.
(C) V, F, V, V, F.
(D) F, V, V, F, V.
(E) V, V, F, V, F.

Questão 19
Em uma amostra de 240 solicitações submetidas a dois
controles independentes de conformidade, 65%
satisfizeram o critério p. Entre as solicitações que
satisfizeram p, 75% também satisfizeram o critério q.
Entre as solicitações que não satisfizeram p, exatamente
50% satisfizeram q. Considerando a implicação lógica p
→ q associada individualmente a cada solicitação,
assinale a alternativa CORRETA para o percentual da
amostra em que essa implicação é falsa.

(A) 16,25%.
(B) 15,00%.
(C) 21,25%.
(D) 13,75%.
(E) 18,75%.

Questão 20
Um sistema de validação utiliza três proposições simples
p, q e r, cada uma podendo assumir independentemente
os valores verdadeiro ou falso. A condição de aceitação
é representada por Φ = [(p ↔ q) v r] ^ ¬(p ^ q ^ r).
Considerando todas as valorações possíveis de p, q e r,
assinale a alternativa CORRETA para a quantidade de
valorações em que Φ é verdadeira.

(A) 7 valorações.
(B) 5 valorações.
(C) 6 valorações.
(D) 4 valorações.
(E) 3 valorações.

CONHECIMENTOS PROFISSIONAIS

Questão 21
Às 2h, após avaria em equipamento de sinalização
vertical, uma equipe foi designada para acompanhar o
tráfego em quatro vias urbanas sem placas
regulamentadoras de velocidade. Os relatórios técnicos
classificavam os trechos, respectivamente, como via de
trânsito rápido, via arterial, via coletora e via local. Um
agente sugeriu adotar provisoriamente o mesmo limite de
velocidade em todos eles, alegando que a ausência de
placas eliminaria qualquer diferenciação. O supervisor
discordou e explicou que o CTB estabelece limites
supletivos relacionados à classificação da via quando
não houver sinalização regulamentadora, sem prejuízo
da possibilidade de regulamentação específica pelo
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órgão competente.

Com base exclusivamente no art. 61, caput, § 1º, I,
alíneas "a" a "d", da Lei Federal nº 9.503/1997 (CTB),
sem considerar jurisprudência ou doutrina, assinale a
alternativa que apresenta a correspondência CORRETA.

(A) Trânsito rápido: 80 km/h; arterial: 50 km/h; coletora:
40 km/h; local: 20 km/h.

(B) Trânsito rápido: 80 km/h; arterial: 60 km/h; coletora:
40 km/h; local: 30 km/h.

(C) Trânsito rápido: 90 km/h; arterial: 70 km/h; coletora:
50 km/h; local: 30 km/h.

(D) Trânsito rápido: 80 km/h; arterial: 60 km/h; coletora:
50 km/h; local: 40 km/h.

(E) Trânsito rápido: 70 km/h; arterial: 60 km/h; coletora:
50 km/h; local: 40 km/h.

Questão 22
Em operação de fiscalização, um condutor foi
regularmente convidado a submeter-se a procedimento
destinado a verificar influência de álcool. Ele recusou o
procedimento e argumentou que, como os agentes não
haviam demonstrado previamente concentração
alcoólica, nenhuma consequência administrativa poderia
decorrer exclusivamente da recusa. A autoridade
responsável determinou que a equipe examinasse a
disciplina própria do art. 165-A, inclusive quanto à
natureza da infração, às penalidades, às medidas
administrativas e à reincidência.

Com base exclusivamente no art. 165-A e parágrafo
único da Lei Federal nº 9.503/1997 (CTB), sem
considerar jurisprudência ou doutrina, analise as
sentenças:

I. A recusa aos procedimentos previstos no dispositivo
configura infração gravíssima.

II. A penalidade inclui multa multiplicada por dez e
suspensão do direito de dirigir por 12 meses.

III. A medida administrativa compreende recolhimento do
documento de habilitação e retenção do veículo,
observado o art. 270, § 4º.

IV. Na reincidência no período de até 12 meses, a multa
prevista no caput é aplicada em dobro.

É CORRETO o que se afirma em:

(A) I, II, III e IV.
(B) I, II e IV, apenas.
(C) II e IV, apenas.
(D) I e III, apenas.
(E) II, III e IV, apenas.

Questão 23
No início da manhã, forte neblina reduziu a visibilidade
em trecho rodoviário. Na fiscalização, alguns condutores
alegaram que a utilização da luz baixa seria exigida
somente à noite ou, durante o dia, apenas em túneis.
Outros utilizavam luz alta enquanto seguiam

imediatamente atrás de veículos, acreditando que a
maior intensidade luminosa seria necessariamente mais
segura. A equipe orientou os usuários com base nas
regras vigentes relativas às condições de visibilidade, à
utilização de luz alta e ao pisca-alerta, relacionando-as à
prevenção de sinistros.

Com base exclusivamente no art. 40, I, II, III e V, da Lei
Federal nº 9.503/1997 (CTB), considerando as
alterações pertinentes da Lei Federal nº 14.071/2020,
julgue as afirmações abaixo como Verdadeiras (V) ou
Falsas (F):

(__) A luz baixa deve permanecer acesa, mesmo durante
o dia, sob chuva, neblina ou cerração.

(__) Em via não iluminada, deve-se usar luz alta, exceto
ao cruzar com outro veículo ou ao segui-lo.

(__) A troca intermitente entre luz baixa e alta pode ser
utilizada para indicar intenção de ultrapassagem ou risco
aos veículos do sentido contrário.

(__) O pisca-alerta pode ser utilizado livremente durante
a circulação sempre que o condutor entender que a
visibilidade está reduzida.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) V, F, V, V.
(B) V, V, F, V.
(C) F, V, V, F.
(D) F, V, F, V.
(E) V, V, V, F.

Questão 24
Às 23h10, um automóvel e uma motocicleta
envolveram-se em sinistro com vítima em uma avenida.
O motorista do automóvel permaneceu no local e
acionou o serviço de emergência, mas recusou-se a
fornecer sua identificação ao policial, afirmando que já
havia cumprido sua obrigação ao providenciar socorro.
Além disso, embora pudesse fazê-lo sem risco pessoal,
não adotou providência solicitada para afastar perigo
imediato ao tráfego e posteriormente recusou
determinação do agente para remover seu veículo após
a liberação necessária do local. Na elaboração do
enquadramento, a equipe precisou verificar se o art. 176
estabelece deveres autônomos ao condutor envolvido
em sinistro com vítima e quais consequências
administrativas estão vinculadas ao descumprimento.

Com base exclusivamente no art. 176, I a V, da Lei
Federal nº 9.503/1997 (CTB), em sua redação vigente,
sem considerar jurisprudência ou doutrina, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) O dever de prestar ou providenciar socorro absorve
os demais comportamentos do art. 176, razão pela
qual o condutor que aciona a emergência não pode
responder administrativamente pelas demais
omissões descritas no dispositivo.
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(B) A recusa de identificação constitui infração autônoma
de natureza média, enquanto a desobediência à
determinação de remoção constitui infração grave,
sem previsão específica de suspensão do direito de
dirigir.

(C) A obrigação de identificação e fornecimento de
informações somente existe quando o condutor
assumir responsabilidade pelo sinistro, pois o boletim
não pode registrar dados daquele que conteste sua
participação causal.

(D) Os deveres previstos no art. 176 incluem socorro,
providências contra perigo, preservação do local,
remoção quando determinada e identificação; sua
inobservância, nas hipóteses do artigo, configura
infração gravíssima.

(E) A obrigação de preservar o local impede
juridicamente qualquer determinação posterior para
retirada do veículo, ainda que a remoção seja
expressamente ordenada por policial ou agente da
autoridade de trânsito.

Questão 25
No horário de maior movimento de uma avenida, uma
agente observou condutor mantendo o automóvel em
circulação enquanto segurava o telefone celular com a
mão direita e consultava a tela repetidamente. O
motorista não utilizava fones de ouvido e alegou que não
realizava chamada telefônica, sustentando que a
situação deveria ser tratada da mesma maneira que
outras hipóteses de condução com apenas uma das
mãos. Ao revisar o enquadramento, a equipe diferenciou
a regra geral do inciso V do art. 252 da hipótese
qualificada prevista no parágrafo único, considerando
especificamente a circunstância de o aparelho estar
sendo segurado e manuseado.

Com base exclusivamente no art. 252, V e parágrafo
único, da Lei Federal nº 9.503/1997 (CTB), sem
considerar jurisprudência ou doutrina, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) Segurar ou manusear telefone celular constitui
infração leve quando não houver acidente, porque a
gravidade da conduta depende da demonstração
concreta de perigo à segurança viária.

(B) Segurar ou manusear telefone celular durante a
condução caracteriza infração média, porque o
parágrafo único conserva a classificação geral
aplicável à condução com uma das mãos.

(C) Segurar ou manusear telefone celular na hipótese
relacionada ao inciso V caracteriza infração
gravíssima, por expressa determinação do parágrafo
único do art. 252.

(D) Segurar ou manusear telefone celular transforma a
hipótese do inciso V em infração grave, mantendo-se
a classificação média exclusivamente quando o
aparelho permanecer fixado ao veículo.

(E) Segurar ou manusear telefone celular somente
caracteriza infração específica quando houver
comprovação de chamada telefônica, mensagem
enviada ou efetiva comunicação com terceiro.

Questão 26
Durante uma fiscalização, um agente de trânsito analisou
três situações distintas, todas envolvendo fluxos de
veículos em locais sem sinalização de preferência. Na
situação I, um automóvel circulava por uma rodovia,
enquanto outro se aproximava pela direita do primeiro,
vindo de uma via urbana. Na situação II, um motociclista
já circulava por uma rotatória, enquanto um automóvel
pretendia ingressar nela. Na situação III, dois veículos
aproximavam-se por fluxos que se cruzavam em uma
interseção entre vias urbanas que não eram rodovias
nem formavam rotatória. O agente precisava identificar o
critério de preferência aplicável a cada situação,
conforme as regras legais de circulação.

Com base exclusivamente no art. 29, III, alíneas "a", "b"
e "c", da Lei Federal nº 9.503/1997, Código de Trânsito
Brasileiro (CTB), sem considerar jurisprudência ou
doutrina, assinale a alternativa CORRETA.

(A) Na situação I, prevalece o veículo que circula pela
rodovia; na II, aquele que já circula pela rotatória; na
III, aquele que trafega pela via de maior movimento.

(B) Na situação I, prevalece o veículo que circula pela
rodovia; na II, aquele que vai ingressar na rotatória;
na III, aquele que se aproxima pela direita do
condutor.

(C) Na situação I, prevalece o veículo que se aproxima
pela direita; na II, aquele que já circula pela rotatória;
na III, aquele que se aproxima pela direita do
condutor.

(D) Na situação I, prevalece o veículo que circula pela
rodovia; na II, aquele que já circula pela rotatória; na
III, aquele que se aproxima pela direita do condutor.

(E) Na situação I, prevalece o veículo que circula pela
rodovia; na II, aquele que já circula pela rotatória; na
III, aquele que tem maior porte entre os envolvidos.

Questão 27
Em avenida de pista estreita, um motorista aproximou-se
de ciclista que trafegava regularmente junto ao bordo da
pista. Embora não tenha ocorrido contato físico, o
automóvel passou lateralmente a aproximadamente 80
centímetros da bicicleta. O condutor alegou que, como
reduziu a velocidade e não houve colisão, não existiria
infração. O agente, entretanto, observou que a legislação
estabelece distância lateral objetiva para a passagem ou
ultrapassagem de bicicleta e que o enquadramento não
depende da ocorrência de sinistro. A análise também
deveria considerar que a manutenção de margem lateral
adequada constitui medida preventiva contra oscilações
de trajetória e situações imprevistas.

Com base exclusivamente no art. 201 da Lei Federal nº
9.503/1997 (CTB), assinale a alternativa CORRETA.
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(A) A conduta configura infração grave porque a
distância mínima exigida é de dois metros,
independentemente da velocidade desenvolvida pelo
veículo durante a passagem.

(B) A conduta não configura infração porque a distância
lateral somente é exigível quando a bicicleta estiver
transitando em ciclovia ou ciclofaixa adjacente à pista
destinada aos automóveis.

(C) A conduta configura infração média, pois o CTB
exige distância lateral de 1,50 m ao passar ou
ultrapassar bicicleta, requisito não observado na
situação descrita.

(D) A conduta somente configura infração quando houver
contato entre o veículo e a bicicleta, pois a distância
lateral constitui recomendação preventiva sem
enquadramento administrativo autônomo.

(E) A conduta configura infração leve, pois o CTB exige
distância de um metro e a classificação somente é
agravada quando a aproximação causar queda
efetiva do ciclista.

Questão 28
Após alteração da sinalização em importante corredor
urbano, foi instalada placa permitindo conversão à direita
diante do sinal vermelho do semáforo em determinada
interseção. Alguns motoristas passaram a interpretar a
autorização como preferência absoluta sobre pedestres
e sobre veículos que circulavam regularmente pela via
transversal. Em reunião operacional, o supervisor
esclareceu que a alteração legislativa que instituiu a livre
conversão não suprimiu os deveres gerais de prudência,
tampouco autorizou a entrada em interseção em
condições que comprometam a circulação.

Com base exclusivamente nos arts. 44, 44-A e 45 da Lei
Federal nº 9.503/1997 (CTB), considerando a inclusão
do art. 44-A pela Lei Federal nº 14.071/2020, analise as
sentenças:

I. A conversão à direita diante do sinal vermelho é livre
onde houver sinalização indicativa que a permita.

II. A autorização do art. 44-A deve ser exercida
observando, entre outros, os arts. 44 e 45 do CTB.

III. Mesmo diante de indicação luminosa favorável, o
condutor não pode ingressar na interseção se houver
possibilidade de ser obrigado a imobilizar o veículo na
área do cruzamento, obstruindo ou impedindo a
passagem do trânsito transversal.

É CORRETO o que se afirma em:

(A) I e III, apenas.
(B) III, apenas.
(C) I, II e III.
(D) II e III, apenas.
(E) I e II, apenas.

Questão 29
Durante a revisão de procedimentos administrativos,

uma autoridade de trânsito analisou um auto de infração
registrado por equipamento eletrônico regularmente
utilizado. A documentação demonstrou que a notificação
da autuação havia sido expedida 36 dias após o
cometimento da infração. Embora os demais elementos
do auto estivessem regulares, surgiram dúvidas quanto
aos efeitos do prazo de expedição sobre a continuidade
do procedimento. Considerando as disposições do art.
281 do Código de Trânsito Brasileiro, assinale a
alternativa que apresenta a providência CORRETA a ser
adotada pela autoridade.

(A) Manter o auto e prosseguir com a tramitação,
considerando que o prazo de 30 dias começa com o
recebimento da notificação pelo proprietário.

(B) Arquivar o auto e julgar seu registro insubsistente,
considerando que a notificação da autuação foi
expedida após o prazo máximo de 30 dias.

(C) Manter o auto e admitir sua convalidação,
considerando que a expedição em até 60 dias afasta
o arquivamento quando não houver prejuízo
demonstrado.

(D) Manter o auto e registrar falha administrativa,
considerando que o atraso na expedição da
notificação não interfere na validade do registro.

(E) Manter o auto até a identificação de outra
irregularidade, considerando que o atraso na
notificação precisa ocorrer junto com defeito do
registro.

Questão 30
Em fiscalização próxima a um centro esportivo, agentes
abordaram motociclistas transportando crianças. A
equipe discutiu três situações: passageiro com 9 anos de
idade utilizando capacete; passageiro com 10 anos
completos, mas sem condições circunstanciais de cuidar
da própria segurança; e consequências administrativas
da conduta enquadrada no dispositivo específico. O
supervisor alertou que a alteração promovida em 2020
modificou o parâmetro etário anteriormente conhecido
por muitos condutores e que a idade, isoladamente, não
esgota a hipótese legal.

Com base exclusivamente no art. 244, V, da Lei Federal
nº 9.503/1997 (CTB), com redação dada pela Lei Federal
nº 14.071/2020, julgue as afirmações abaixo como
Verdadeiras (V) ou Falsas (F):

(__) É vedado conduzir motocicleta transportando
criança menor de 10 anos.

(__) A vedação também alcança passageiro que, embora
não seja menor de 10 anos, não tenha, nas
circunstâncias, condições de cuidar da própria
segurança.

(__) A conduta enquadrada no inciso V constitui infração
gravíssima.

(__) A penalidade legal limita-se à multa, sem suspensão
do direito de dirigir.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:
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(A) V, F, V, F.
(B) V, V, F, V.
(C) V, V, V, F.
(D) F, V, F, V.
(E) F, V, V, F.

Questão 31
Durante uma fiscalização de trânsito, um automóvel teve
velocidade considerada de 126 km/h em uma via cuja
velocidade máxima regulamentada era de 80 km/h. Ao
analisar o registro da ocorrência, a autoridade
responsável precisou definir a natureza da infração com
base nas faixas de excesso de velocidade estabelecidas
pelo Código de Trânsito Brasileiro (CTB).

Com base exclusivamente no art. 218, I, II e III, da Lei
Federal nº 9.503/1997 (CTB), sem considerar
jurisprudência ou doutrina, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) Classificar a infração como gravíssima, pois a
velocidade registrada ultrapassou em mais de 50% o
máximo autorizado no trecho.

(B) Classificar a infração como média, pois a diferença
de 46 km/h deve orientar o enquadramento sem
aplicação de faixas percentuais.

(C) Classificar a infração como gravíssima apenas se
houver demonstração de perigo concreto decorrente
da velocidade registrada no local.

(D) Classificar a infração como grave, pois a velocidade
registrada se enquadra na faixa de excesso
intermediário prevista pelo CTB.

(E) Classificar a infração como grave, pois a velocidade
registrada ainda não alcançou o dobro do limite
fixado para o trecho.

Questão 32
Às 18h20, após colisão entre dois automóveis em
avenida de intenso fluxo, uma equipe policial chegou ao
local e constatou que ambos os veículos permaneciam
sobre as faixas de circulação. Um dos condutores
apresentava lesões e aguardava atendimento médico. A
posição final dos automóveis comprometia
significativamente o tráfego e criava risco de novo
sinistro. Um agente recém-integrado à equipe sustentou
que nenhum veículo poderia ser deslocado antes da
realização do exame pericial do local, pois qualquer
alteração comprometeria necessariamente a produção
da prova. Outro agente observou que havia disciplina
legal específica para acidentes de trânsito, permitindo
providência distinta quando pessoas lesionadas e
veículos permanecessem no leito da via prejudicando o
tráfego. Antes de autorizar qualquer alteração, a equipe
discutiu quais registros deveriam ser produzidos para
preservar as informações relevantes sobre o fato.

Com base exclusivamente no art. 1º e em seu parágrafo
único da Lei Federal nº 5.970/1973, sem considerar
jurisprudência ou doutrina, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) A remoção dos veículos somente poderá preceder o
exame pericial quando houver impossibilidade
absoluta de desvio do tráfego, permanecendo
obrigatória a preservação da posição dos veículos
nas demais hipóteses de prejuízo à circulação.

(B) A remoção poderá ser autorizada
independentemente do exame do local, desde que a
autoridade ou o agente policial lavre boletim
consignando o fato, as testemunhas que o
presenciaram e as demais circunstâncias
necessárias ao esclarecimento da verdade.

(C) A remoção poderá ser determinada pelo agente
independentemente do exame do local e da
elaboração de registro próprio, pois a necessidade
de restabelecimento do tráfego substitui os
procedimentos destinados à documentação das
circunstâncias do acidente.

(D) A remoção poderá ocorrer antes do exame do local
somente quanto às pessoas lesionadas, devendo os
veículos permanecer necessariamente em suas
posições originais até que a autoridade pericial
competente conclua formalmente os trabalhos de
levantamento.

(E) A remoção imediata dependerá de prévia autorização
da autoridade judiciária quando houver vítima
lesionada, ainda que os veículos estejam no leito da
via pública e sua permanência esteja causando
prejuízo relevante à circulação local.

Questão 33
Ao conferir o prontuário de três condutores não
enquadrados, para fins da situação analisada, em regra
especial diversa, um servidor identificou combinações
diferentes de infrações gravíssimas dentro de período de
12 meses. A equipe precisou determinar os limites gerais
de pontuação introduzidos pela Lei nº 14.071/2020. O
responsável alertou que não existe um único limite
indistinto para todas as situações, pois a quantidade de
infrações gravíssimas interfere no patamar aplicável.

Com base exclusivamente no art. 261, I, alíneas "a", "b"
e "c", da Lei Federal nº 9.503/1997 (CTB), na redação
introduzida pela Lei Federal nº 14.071/2020, julgue as
afirmações abaixo como Verdadeiras (V) ou Falsas (F):

(__) O limite é de 20 pontos quando constarem duas ou
mais infrações gravíssimas na pontuação.

(__) O limite é de 30 pontos quando constar uma
infração gravíssima na pontuação.

(__) O limite é de 40 pontos quando não constar
nenhuma infração gravíssima na pontuação.

(__) A existência de qualquer infração gravíssima fixa
invariavelmente o limite em 20 pontos.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) F, V, V, F.
(B) F, V, F, V.
(C) V, V, F, V.
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(D) V, F, V, V.
(E) V, V, V, F.

Questão 34
Em operação educativa junto a uma escola, agentes
fiscalizaram automóveis que transportavam crianças. Em
um dos veículos, uma criança de 9 anos e 1,48 m
ocupava o banco traseiro. Em outro, uma criança de 9
anos e 1,39 m estava no banco dianteiro, embora o
automóvel dispusesse de banco traseiro e não tivesse
sido indicada qualquer situação excepcional
regulamentada. Um terceiro condutor afirmou que toda
criança com menos de 10 anos, independentemente da
altura, estaria necessariamente abrangida pela mesma
regra do art. 64 do CTB. Diante das diferentes situações,
o coordenador pediu aos agentes que aplicassem
rigorosamente os critérios cumulativos estabelecidos
pela redação legal vigente.

Com base exclusivamente no art. 64 e parágrafo único
da Lei Federal nº 9.503/1997 (CTB), com redação dada
pela Lei Federal nº 14.071/2020, sem considerar
regulamentação específica além do que o próprio
dispositivo menciona, analise as sentenças:

I. A regra do caput alcança a criança com idade inferior a
10 anos que ainda não tenha atingido 1,45 m de altura.

II. A criança abrangida pelo caput deve ser transportada
nos bancos traseiros, em dispositivo de retenção
adequado à idade, ao peso e à altura, ressalvadas as
exceções legalmente admitidas.

III. O critério legal considera exclusivamente a idade
inferior a 10 anos, sendo juridicamente irrelevante a
altura atingida pela criança.

É CORRETO o que se afirma em:

(A) I, II e III.
(B) III, apenas.
(C) I e III, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) I e II, apenas.

Questão 35
Após auditoria interna, o órgão municipal de trânsito
identificou autos de infração com diferentes informações
cadastrais. Para avaliar se os registros correspondiam
aos elementos expressamente previstos no art. 280 do
CTB, o chefe da fiscalização apresentou aos agentes
quatro categorias e quatro descrições. A atividade exigia
distinguir dados obrigatoriamente contemplados pelo
dispositivo de informações que, embora possam ter
utilidade administrativa, não substituem os elementos
legalmente previstos para a lavratura.

Com base exclusivamente no art. 280, I a VI, da Lei
Federal nº 9.503/1997 (CTB), associe as colunas abaixo:

Coluna 1

1. Tipificação da infração.

2. Circunstâncias espaço-temporais.

3. Identificação do veículo.

4. Identificação da atuação fiscalizatória.

Coluna 2

(__) Local, data e hora do cometimento.

(__) Caracteres da placa, marca e espécie do veículo e
outros elementos julgados necessários à identificação.

(__) Identificação do órgão ou entidade e da autoridade
ou agente autuador ou equipamento que comprovar a
infração.

(__) Enquadramento da conduta na infração
correspondente.

Assinale a alternativa que contém a associação
CORRETA, de cima para baixo.

(A) 4, 3, 1, 2.
(B) 2, 3, 4, 1.
(C) 3, 2, 4, 1.
(D) 2, 4, 3, 1.
(E) 1, 3, 2, 4.

RESOLUÇÕES CONTRAN

Questão 36
Na preparação de um plano municipal alinhado ao Plano
Nacional de Redução de Mortes e Lesões no Trânsito
(PNATRANS), a equipe técnica discutiu qual concepção
deveria orientar as ações de fiscalização e engenharia
viária. Um integrante sustentou que acidentes fatais
constituiriam consequência inevitável da mobilidade e
que a política deveria concentrar a responsabilidade
exclusivamente no usuário que comete o erro. Outro
observou que a abordagem adotada pelo PNATRANS
parte de premissas distintas, reconhecendo
simultaneamente a possibilidade de erro humano, a
vulnerabilidade das pessoas e o compartilhamento de
responsabilidades entre os diferentes atores que
projetam, administram, fiscalizam e utilizam o sistema
viário.

Com base exclusivamente no art. 4º, caput e §§ 1º e 2º,
da Resolução CONTRAN nº 1.004, de 21 de dezembro
de 2023, analise as sentenças:

I. O PNATRANS está alinhado às abordagens de
Sistema Seguro e Visão Zero.

II. A abordagem reconhece que erros humanos são
inevitáveis, mas mortes e ferimentos graves no trânsito
não devem ser tratados como inevitáveis.

III. A responsabilidade pela prevenção de mortos e
feridos é atribuída exclusivamente aos usuários das vias.

Assinale a alternativa que apresenta apenas as
proposições CORRETAS.

(A) I e III, apenas.
(B) I, apenas.
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(C) I e II, apenas.
(D) II e III, apenas.
(E) II, apenas.

Questão 37
Após receber notificação decorrente de infração de
trânsito, um proprietário compareceu ao órgão municipal
no último dia que, segundo sua própria contagem,
estaria disponível para apresentação da medida
administrativa cabível. O servidor verificou que o
interessado havia incluído na contagem o dia da
notificação e excluído o vencimento. Além disso, o último
dia obtido pela metodologia correta recaía em domingo.
Surgiu então divergência sobre a forma de contagem e
sobre a consequência de o vencimento ocorrer em dia
sem expediente normal.

A chefia determinou que a solução se limitasse à
disciplina expressamente estabelecida pela Resolução
CONTRAN nº 918/2022 para os prazos de apresentação
de condutor, defesa da autuação e recursos.

Com base exclusivamente no art. 29 e seu parágrafo
único da Resolução CONTRAN nº 918/2022, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) Os prazos são contados em dias úteis, incluindo-se o
dia da notificação e excluindo-se o vencimento, sem
possibilidade de prorrogação decorrente de domingo
ou feriado.

(B) A Resolução não disciplina a contagem dos prazos,
cabendo a cada órgão integrante do Sistema
Nacional de Trânsito estabelecer livremente sua
metodologia de cálculo.

(C) Os prazos são contados em dias consecutivos,
excluindo-se o dia da notificação ou publicação e
incluindo-se o vencimento, com prorrogação nas
hipóteses previstas pela norma.

(D) Os prazos são necessariamente contados em dias
úteis, excluindo-se o primeiro e o último dia, porque a
Resolução adota integralmente as regras gerais do
processo administrativo federal.

(E) Os prazos são contados em dias consecutivos,
incluindo-se simultaneamente a notificação e o
vencimento, prorrogando-se somente quando houver
feriado nacional no último dia.

Questão 38
Durante operação voltada à identificação veicular, a
equipe abordou sucessivamente um automóvel, uma
motocicleta, um semirreboque e um triciclo. Um agente
recém-integrado à unidade afirmou que todos os
veículos registrados deveriam portar necessariamente
duas Placas de Identificação Veicular, uma dianteira e
outra traseira. O supervisor observou que a regra geral
admite exceções expressamente enumeradas pela
Resolução CONTRAN nº 969/2022 e solicitou que a
equipe identificasse corretamente quais veículos são
reconhecidos apenas pela placa traseira.

A situação exigia conhecimento preciso da disciplina das

PIV, sem confundir a regra ordinária aplicável aos
veículos em geral com o tratamento específico conferido
a determinadas categorias.

Com base exclusivamente no art. 2º, caput e § 1º, da
Resolução CONTRAN nº 969, de 20 de junho de 2022,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) Todos os veículos registrados recebem duas PIV,
mas a dianteira pode permanecer guardada no
interior daqueles que não disponham de suporte
estrutural específico.

(B) Somente veículos de duas rodas são dispensados da
placa dianteira, razão pela qual semirreboques e
quadriciclos permanecem sujeitos à identificação em
ambas as extremidades.

(C) Motocicletas utilizam somente PIV traseira, mas
semirreboques e triciclos devem portar
obrigatoriamente placas dianteira e traseira após o
respectivo registro.

(D) Semirreboques utilizam somente PIV traseira,
enquanto motocicletas e triciclos submetem-se
integralmente à regra geral de duas placas de
identificação.

(E) Motocicletas, semirreboques e triciclos estão entre os
veículos identificados apenas pela PIV traseira,
conforme exceção expressamente prevista na
Resolução.

Questão 39
Durante uma fiscalização, um veículo equipado com
engate para reboque apresentava segunda Placa de
Identificação Veicular (PIV) traseira instalada em suporte
adaptador, em posição visível e sem prejuízo à
identificação do veículo. O condutor afirmou que, por
estar visível, não seria necessário observar os mesmos
critérios técnicos aplicáveis à instalação da placa
original.

Considerando exclusivamente as regras da Resolução
CONTRAN nº 969/2022 sobre a segunda PIV traseira,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) A segunda PIV pode ser instalada em suporte
admitido pela regulamentação, desde que
permaneça visível e adequadamente posicionada.

(B) A segunda PIV somente pode ser posicionada fora
do local original quando houver modificação
permanente na estrutura traseira do veículo.

(C) A segunda PIV instalada externamente fica sujeita
apenas à condição de visibilidade, dispensando
outros parâmetros previstos para sua instalação.

(D) A segunda PIV pode ser instalada em qualquer ponto
visível da parte traseira, desde que permaneça
legível durante a fiscalização.

(E) A segunda PIV deve ser fixada diretamente na
carroceria do veículo, mesmo quando houver suporte
adaptador destinado à sua instalação.
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Questão 40
Em operação conjunta de fiscalização de veículos de
carga, um agente abordou caminhão cujo documento
técnico indicava determinados limites de Peso Bruto
Total (PBT) e Capacidade Máxima de Tração (CMT). Ao
confrontar os dados com os limites regulamentares
aplicáveis, verificou divergência entre a capacidade
tecnicamente atribuída pelo fabricante e o limite admitido
pela regulamentação de trânsito. O motorista
argumentou que a informação fornecida pelo fabricante
deveria prevalecer, pois representaria a capacidade
física efetivamente suportada pelo veículo. Outro agente
ponderou que a regulamentação distingue limite técnico
e limite legal e estabelece regra específica para
situações em que os limites incidentes não coincidam.

A equipe precisou definir qual parâmetro deveria orientar
a fiscalização sem confundir a capacidade construtiva do
veículo com a autorização jurídica para circulação.

Com base exclusivamente nos arts. 2º e 3º da Resolução
CONTRAN nº 882, de 13 de dezembro de 2021,
consideradas suas alterações vigentes, assinale a
alternativa CORRETA.

(A) A divergência entre limites impede a circulação até
obtenção de Autorização Especial de Trânsito, ainda
que o veículo permaneça dentro do menor limite
efetivamente aplicável.

(B) Havendo divergência entre os limites incidentes,
deve ser observado o menor deles, sendo distintos
os conceitos regulamentares de limite legal e de
limite técnico.

(C) O limite técnico informado pelo fabricante substitui o
limite legal sempre que o veículo possuir
configuração de eixos capaz de distribuir
adequadamente o peso transportado.

(D) O limite legal corresponde exclusivamente à
capacidade informada pelo fabricante, enquanto o
limite técnico decorre dos pesos máximos fixados
pela regulamentação e pela sinalização existente.

(E) Havendo divergência entre limites técnicos e
regulamentares, prevalece o maior valor, desde que
a capacidade máxima de tração indicada pelo
fabricante permaneça integralmente preservada.

Questão 41
Após constatação técnica de deterioração de elemento
identificador de um veículo, o proprietário procurou
oficina de sua confiança e solicitou a regravação
imediata. O estabelecimento informou possuir
equipamentos capazes de executar materialmente o
serviço, mas não apresentou credenciamento específico
perante o órgão executivo de trânsito competente. O
proprietário sustentou que, comprovada a origem lícita
do veículo, a autorização administrativa poderia ser
obtida posteriormente.

A fiscalização precisou determinar se a comprovação de
propriedade e originalidade, isoladamente, seria
suficiente para legitimar a regravação e se qualquer

empresa tecnicamente capacitada poderia realizar o
procedimento.

Com base exclusivamente no art. 14, caput, da
Resolução CONTRAN nº 968, de 20 de junho de 2022,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) A regravação depende de prévia autorização do
órgão competente, razão justificada e comprovação
pertinente, sendo processada por empresa
credenciada nos termos estabelecidos pela
Resolução.

(B) A regravação pode ser realizada previamente por
qualquer oficina, ficando a autorização do órgão
executivo de trânsito limitada à atualização posterior
dos registros administrativos do veículo.

(C) A comprovação da propriedade substitui tanto a
autorização administrativa quanto o credenciamento
da empresa executora, desde que o mesmo número
identificador seja integralmente reproduzido.

(D) A autorização prévia somente é necessária quando
houver suspeita criminal de adulteração, sendo
dispensada nas hipóteses de deterioração acidental
do elemento identificador original.

(E) A regravação depende exclusivamente de
autorização do fabricante original, não possuindo o
órgão executivo de trânsito competência para
autorizar ou disciplinar a execução do procedimento.

Questão 42
Um veículo novo e ainda não registrado foi adquirido
diretamente por consumidor residente em município
diferente daquele em que se encontrava o
estabelecimento vendedor. Durante fiscalização no
percurso, o condutor apresentou Documento Auxiliar da
Nota Fiscal Eletrônica (DANFe) e explicou que seguia
para o município onde o veículo seria registrado. A
equipe verificou que se tratava de veículo destinado ao
cliente final e discutiu tanto o documento necessário
quanto o prazo em que o trânsito poderia ocorrer antes
do registro e licenciamento.

Um dos agentes sustentou que a circulação seria
absolutamente proibida sem placa, independentemente
da documentação fiscal. Outro afirmou que a
regulamentação admite expressamente esse
deslocamento, estabelecendo percurso, documentação e
prazo próprios. A divergência exigiu consulta ao texto
normativo aplicável.

Com base exclusivamente no art. 4º, caput e §§ 1º, 2º, 3º
e 7º, da Resolução CONTRAN nº 911, de 28 de março
de 2022, assinale a alternativa CORRETA.

(A) O trânsito é admitido mediante DANFe ou documento
alfandegário pertinente, pelo percurso autorizado e
dentro do prazo regulamentar contado segundo os
critérios expressamente estabelecidos na Resolução.

(B) O trânsito depende de licença provisória expedida
pelo município de destino, ainda que o veículo porte
DANFe válido e permaneça dentro do percurso entre
origem e local de registro.
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(C) O veículo poderá circular por trinta dias consecutivos
em qualquer unidade federativa, contando-se
obrigatoriamente o prazo da emissão do documento
fiscal, mesmo havendo data de saída registrada.

(D) O veículo novo somente poderá transitar como carga
de outro veículo até o primeiro registro, pois o porte
do documento fiscal não autoriza deslocamento
autônomo em via pública.

(E) O prazo regulamentar é contado exclusivamente da
emissão da nota fiscal, sendo juridicamente
irrelevantes a data de saída consignada e a efetiva
entrega em aquisição realizada eletronicamente.

Questão 43
Uma empresa transportadora adquiriu veículo novo
acabado para incorporá-lo à frota. Antes do primeiro
registro e licenciamento, pretendia utilizá-lo no transporte
remunerado de cargas durante o deslocamento entre o
Município de aquisição e aquele em que seria registrado.
O responsável pela empresa argumentou que o
documento fiscal seria suficiente para qualquer
modalidade de circulação anterior ao primeiro registro.
Na fiscalização, contudo, o agente observou que a
Resolução CONTRAN nº 911/2022 estabelece disciplina
específica quando o veículo novo acabado é utilizado
para transporte remunerado de passageiros ou cargas,
diferenciando essa hipótese do simples deslocamento
destinado ao primeiro registro.

Considerando que a empresa atende à legislação
específica da atividade de transporte e que não há
situação excepcional diversa das previstas na norma,
analise as sentenças:

I. O comprador final deve obter Autorização para Trânsito
de Veículo (ATV) junto ao órgão competente previsto na
Resolução.

II. A ATV possui validade inicial de quinze dias
consecutivos contados da emissão, admitida prorrogação
por igual período por motivo de força maior.

III. A ATV autoriza livre circulação nacional enquanto
vigente, independentemente do Município de aquisição e
do Município em que ocorrerá o registro.

Com base exclusivamente no art. 6º da Resolução
CONTRAN nº 911/2022, assinale a alternativa que
apresenta apenas as proposições CORRETAS.

(A) II e III, apenas.
(B) I e II, apenas.
(C) II, apenas.
(D) I, apenas.
(E) I e III, apenas.

Questão 44
Em fiscalização municipal, uma infração foi constatada
sem abordagem imediata do condutor, mediante
equipamento tecnológico previamente regulamentado
pelo CONTRAN. Ao revisar o procedimento, um servidor
questionou a validade do Auto de Infração de Trânsito

(AIT), afirmando que somente a percepção presencial do
agente permitiria sua lavratura. Outro sustentou que a
regulamentação admite diferentes meios de
comprovação, desde que observadas as condições
normativas e os dados mínimos exigidos. Também
houve divergência quanto às formas pelas quais o
próprio AIT poderia ser materialmente registrado.

Com base exclusivamente no art. 3º, caput e § 1º, da
Resolução CONTRAN nº 918, de 28 de março de 2022,
considerada a regulamentação ali referida, julgue as
afirmações como Verdadeiras (V) ou Falsas (F):

(__) A infração pode ser comprovada por aparelho
eletrônico ou equipamento audiovisual, observada a
regulamentação pertinente.

(__) O AIT pode ser lavrado por anotação em documento
próprio.

(__) O registro em sistema eletrônico é admitido nas
condições previstas pela Resolução.

(__) A ausência de abordagem presencial torna
necessariamente inválido o AIT produzido por meio
tecnológico regulamentado.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) V, V, F, V.
(B) F, V, V, F.
(C) V, V, V, F.
(D) F, F, V, V.
(E) V, F, V, V.

Questão 45
Em vistoria de veículo suspeito de adulteração
identificadora, o agente encontrou sequência de
dezessete caracteres apresentada como Número de
Identificação do Veículo (VIN). Para realizar a
conferência inicial, precisou distinguir as três seções que
compõem esse identificador. O servidor em treinamento
confundiu o Identificador Internacional do Fabricante
(WMI), a Seção Descritiva do Veículo (VDS) e a Seção
Indicadora do Veículo (VIS), atribuindo oito caracteres à
primeira seção e três à última.

A correta compreensão da estrutura era indispensável
para prosseguir com a análise sem confundir os
elementos destinados à identificação do fabricante, à
descrição geral do veículo e à distinção das unidades
produzidas.

Com base exclusivamente no art. 3º, incisos I a IV, da
Resolução CONTRAN nº 968, de 20 de junho de 2022,
associe as colunas:

Coluna 1

1. VIN

2. WMI

3. VDS

4. VIS

Coluna 2
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(__) Seção composta por três caracteres que identifica o
fabricante.

(__) Combinação completa de dezessete caracteres
destinada à identificação do veículo.

(__) Terceira seção, composta por oito caracteres.

(__) Segunda seção, composta por seis caracteres e
relacionada às características gerais do veículo.

Assinale a alternativa que contém a associação
CORRETA, de cima para baixo.

(A) 2, 4, 1, 3.
(B) 3, 1, 4, 2.
(C) 2, 1, 4, 3.
(D) 4, 1, 2, 3.
(E) 1, 2, 3, 4.

Questão 46
Em patrulhamento noturno, um agente abordou
motociclista utilizando capacete motociclístico dotado de
viseira escurecida. O equipamento encontrava-se
devidamente afixado, e a viseira estava posicionada à
frente dos olhos. O condutor argumentou que o simples
fato de existir viseira seria suficiente, independentemente
de sua tonalidade, porque a regulamentação somente
exigiria proteção física dos olhos. Em outra abordagem
realizada na mesma operação, motociclista usava
capacete sem viseira e apenas seus óculos corretivos
pessoais, alegando que estes cumpririam função
equivalente à dos óculos de proteção.

A equipe precisou distinguir as exigências relativas à
existência da proteção ocular, ao tipo de equipamento
admitido e à utilização noturna.

Com base exclusivamente no art. 4º, caput e §§ 1º a 5º,
da Resolução CONTRAN nº 940, de 28 de março de
2022, assinale a alternativa CORRETA.

(A) O capacete sem viseira somente pode ser utilizado
durante o dia, pois a regulamentação proíbe, no
período noturno, qualquer substituição da viseira por
equipamento de proteção ocular.

(B) Os óculos corretivos equivalem aos óculos de
proteção sempre que cubram integralmente os olhos,
sendo a exigência de viseira cristal aplicável somente
aos capacetes modulares.

(C) A viseira escurecida é admitida no período noturno
quando não possuir película, enquanto óculos
corretivos podem substituir os de proteção se
apresentarem resistência mecânica suficiente.

(D) No período noturno admite-se qualquer padrão de
viseira, desde que esteja totalmente abaixada, e
óculos corretivos podem substituir isoladamente os
óculos específicos de proteção.

(E) No período noturno é obrigatório o uso de viseira no
padrão cristal, e óculos corretivos utilizados
isoladamente não substituem os óculos de proteção
definidos pela Resolução.

Questão 47
Durante fiscalização, uma caminhonete transportava
bicicleta em suporte instalado na parte externa traseira.
A fixação era segura, mas a posição da bicicleta
encobria parcialmente a placa traseira e parte do sistema
de sinalização do veículo. O proprietário sustentou que
bastaria deslocar a placa original para o suporte. O
agente, entretanto, identificou que a regulamentação
estabelece solução específica quando carga indivisível
ou bicicleta transportada externamente produz
encobrimento total ou parcial da sinalização traseira ou
da placa.

A análise deveria considerar separadamente as
consequências do encobrimento da sinalização e da
placa, bem como as características do acessório
destinado a reproduzir a sinalização do veículo.

Com base exclusivamente no art. 5º e seus §§ 1º a 6º da
Resolução CONTRAN nº 955, de 28 de março de 2022,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) O transporte externo que encubra a sinalização
somente pode ser regularizado mediante Autorização
Especial de Trânsito, sendo insuficiente a utilização
dos equipamentos adicionais previstos na
Resolução.

(B) O encobrimento parcial da placa não produz
exigência adicional quando sua sequência
alfanumérica permanecer identificável pelo agente
posicionado imediatamente atrás do veículo.

(C) A segunda placa somente é exigida quando a carga
ultrapassar lateralmente a largura do veículo,
independentemente de encobrimento da placa
originalmente instalada.

(D) Havendo encobrimento da sinalização e da placa
traseira, exige-se régua de sinalização e,
respectivamente, segunda placa traseira, observados
os requisitos regulamentares aplicáveis.

(E) A régua de sinalização substitui simultaneamente a
placa e todas as exigências de identificação veicular,
dispensando segunda PIV quando reproduzir
adequadamente as lanternas traseiras.

Questão 48
O órgão municipal de trânsito iniciou a revisão de seu
planejamento institucional e decidiu vincular projetos
locais aos pilares do Plano Nacional de Redução de
Mortes e Lesões no Trânsito (PNATRANS). Entre as
propostas estavam ações de engenharia para vias
seguras, programas educacionais, aprimoramento da
segurança veicular, medidas de vigilância e atendimento
às vítimas e aperfeiçoamento das atividades normativas
e fiscalizatórias. Durante a reunião, surgiu dúvida porque
um servidor afirmou que fiscalização constituiria apenas
instrumento transversal, sem integrar formalmente
qualquer pilar do Plano. Outro sustentou que a
Resolução estrutura expressamente o PNATRANS em
seis pilares e atribui denominação específica a cada um.

Para evitar classificação baseada apenas na afinidade
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temática, a comissão decidiu observar literalmente a
estrutura normativa do Plano.

Com base exclusivamente no art. 6º da Resolução
CONTRAN nº 1.004, de 21 de dezembro de 2023,
assinale a alternativa CORRETA.

(A) O PNATRANS possui sete pilares, sendo
Fiscalização e Normatização estruturadas
separadamente e acrescidas de um pilar autônomo
destinado exclusivamente à mobilidade urbana.

(B) O PNATRANS possui seis pilares, mas segurança
veicular e fiscalização integram conjuntamente um
único pilar, enquanto educação constitui apenas
ação complementar sem classificação própria.

(C) O PNATRANS não organiza suas ações por pilares,
adotando exclusivamente metas quantitativas anuais
definidas individualmente por Estados, Distrito
Federal e Municípios.

(D) O PNATRANS possui cinco pilares, e as atividades
de normatização e fiscalização estão incorporadas
ao Pilar de Gestão da Segurança no Trânsito, sem
autonomia estrutural.

(E) O PNATRANS possui seis pilares, entre os quais
Segurança Veicular, Educação para o Trânsito e
Normatização e Fiscalização figuram como pilares
expressamente individualizados.

Questão 49
Em barreira de fiscalização, o agente utilizou
equipamento apropriado para verificar as áreas
envidraçadas de automóvel. Antes de avaliar eventual
irregularidade, precisou identificar quais superfícies
integram o conjunto considerado indispensável à
dirigibilidade, pois essa classificação interfere
diretamente nos requisitos de transmitância luminosa. O
condutor alegou que somente o para-brisa seria
juridicamente relevante para esse fim e que os vidros
laterais dianteiros não integrariam a área essencial de
visão.

A equipe consultou a disciplina específica e verificou que
a regulamentação diferencia áreas indispensáveis e
outras áreas envidraçadas, além de estabelecer
particularidades para o vidro traseiro e para
determinadas regiões do para-brisa.

Considerando a Resolução CONTRAN nº 960, de 17 de
maio de 2022, com as alterações da Resolução
CONTRAN nº 989/2022, assinale a alternativa
CORRETA.

(A) Apenas o vidro traseiro integra área indispensável à
dirigibilidade quando houver retrovisores laterais,
ficando para-brisa e vidros dianteiros submetidos ao
mesmo regime das demais superfícies.

(B) As áreas laterais dianteiras integram as áreas
indispensáveis à dirigibilidade nos termos
regulamentares, juntamente com a área pertinente
do para-brisa definida pela própria Resolução.

(C) A classificação das áreas envidraçadas depende
exclusivamente da escolha do fabricante, inexistindo
definição normativa que vincule a atividade de
fiscalização realizada em via pública.

(D) Todo vidro instalado no veículo integra
necessariamente a área indispensável à
dirigibilidade, inclusive teto envidraçado e superfícies
traseiras sem relação com o campo visual do
condutor.

(E) As áreas indispensáveis à dirigibilidade
restringem-se integralmente ao para-brisa, pois os
vidros laterais dianteiros são classificados como
superfícies de visibilidade meramente complementar.

Questão 50
Ao elaborar relatório de acompanhamento do
PNATRANS, a unidade municipal responsável pela
segurança viária comparou o índice local de mortes no
trânsito por cem mil habitantes com a referência utilizada
pelo Plano. Um técnico afirmou que a meta nacional
consistiria em eliminar integralmente as mortes em dez
anos, tomando como referência o primeiro ano de
execução municipal. Outro sustentou que a Resolução
estabelece objetivo quantitativo mínimo para o período
de dez anos e, adicionalmente, disciplina meta anual
aplicável aos entes federativos, tendo como referência
índice apurado em 2020.

A equipe precisava distinguir a visão estratégica de
longo prazo da meta quantitativa expressamente
estabelecida pela norma, evitando transformar a
abordagem de Visão Zero em percentual normativo não
previsto.

Com base exclusivamente nos arts. 8º e 9º da Resolução
CONTRAN nº 1.004, de 21 de dezembro de 2023, julgue
as afirmações como Verdadeiras (V) ou Falsas (F):

(__) A meta do PNATRANS é reduzir, no período de dez
anos, no mínimo à metade o índice de mortes no trânsito
por cem mil habitantes.

(__) O índice de referência previsto no art. 8º é o
apurado em 2020.

(__) A meta anual estabelecida no art. 9º corresponde a
redução de cinco por cento do índice de mortes por cem
mil habitantes, observada a disciplina normativa.

(__) O índice previsto pela Resolução é aplicado
somente em âmbito nacional, não alcançando Estados,
Distrito Federal ou Municípios.

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é:

(A) V, F, V, V.
(B) F, F, V, V.
(C) F, V, V, F.
(D) V, V, F, V.
(E) V, V, V, F.
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